
DESDE O INÍCIO DOS TEMPOS, TODOS OS SERES VIVOS 
COLABORAM E COMPARTILHAM ALIMENTOS, MORADIA E 
CONHECIMENTO. AFINAL, NÃO HÁ SOBREVIVÊNCIA POSSÍVEL 
SEM TROCA, CONEXÃO E INTERDEPENDÊNCIA. NOSSOS 
ANTEPASSADOS RECONHECIAM O VALOR DESSE JEITO DE VIVER 
E ACHAVAM NATURAL BATER À PORTA DO VIZINHO PARA PEDIR 
UM POUCO DE CAFÉ OU UMA FERRAMENTA EMPRESTADOS. 
SERÁ QUE OS HÁBITOS DE COOPERAÇÃO FICARAM NO PASSADO? 
NADA DISSO. ESSE MODO DE SE RELACIONAR MIGROU PARA OS 
NEGÓCIOS NAS PLATAFORMAS DIGITAIS E HOJE MOVIMENTA 
DEZENAS DE BILHÕES DE DÓLARES NO MUNDO. 

ANÁLISE

novas
formas  
de se fazer   
negócios 

Por Marisa Meliani

Os negócios colaborativos e/ou compartilhados ascenderam com a revolução da 
internet e provocam mudanças nas formas de produzir, vender e consumir. Especialistas 
acreditam que essa nova economia chegou para ficar e pode se tornar uma terceira via 
socioeconômica. A constante redução de preços das ferramentas tecnológicas — como o 
smartphone — e o aperfeiçoamento dos aplicativos (apps) e dos sistemas de pagamento 
móvel contribuem para criar esse cenário de empreendedorismo, que amplia o acesso a 
produtos e serviços mais vantajosos e alinhados às reais necessidades das pessoas. Resta 
saber como as organizações tradicionais reagirão diante da realidade que já se instalou em 
grande parte da nossa vida social e econômica. Acompanhe, a seguir. 
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Em junho de 2016, a Comissão Europeia divulgou 
orientações em um comunicado oficial para encorajar 
consumidores, empresas e autoridades públicas a 
participar com confiança da economia colaborativa. 
Denominado A European Agenda for the Collaborative 

Economy (Uma Agenda Europeia para a Economia 
Colaborativa), o documento afirma que esses novos 
modelos de negócio, se forem incentivados e 
desenvolvidos de maneira responsável e equilibrada, 
podem dar uma importante contribuição para o 
crescimento econômico e o combate ao desemprego 
na União Europeia (UE). O texto noticia que a receita 
bruta de plataformas colaborativas e provedores de 
acesso na UE somou 28 bilhões de euros em 2015, 
estimando um acréscimo de 160 bilhões de euros para 
a economia da região nos próximos anos. 

A iniciativa europeia demonstra que a prática 
colaborativa é vista como tendência estratégica para 
os países do chamado mundo desenvolvido, que 
apostam na competitividade por meio da inovação 
nos modos de produção e de oferta de serviços. 
O desafio, acredita a UE, é criar regulamentações 
adequadas que permitam a expansão de novos 
modelos de negócio e, ao mesmo tempo, garantam 
contribuições fiscais justas para todas as partes e 
protejam consumidores e trabalhadores. 

De onde vem esse movimento

Para o escritor e pesquisador canadense Don 
Tapscott1, um dos criadores do neologismo 
Wikinomics, a revolução tecnológica promove um 

mundo mais aberto e participativo. A internet, diz 
ele, é um imenso sistema computacional global 
remixado e inovado de forma coletiva e em sistema 
de colaboração. Os nativos digitais — a quem o 
pesquisador chama de “geração em rede” — não 
têm medo da internet, “assim como não temem o ar”. 
Ele identifica na crise financeira global outro apelo 
para a busca de um ambiente econômico mais fluido 
e cooperativo. Trata-se de um ponto de virada na 
história humana, em que podemos reconstruir muitas 
das instituições da era industrial, baseadas em um 
novo conjunto de princípios. 

Organizações e governos podem ser mais abertos e 
promover o conhecimento, não apenas dentro das 
fronteiras da empresa ou da gestão pública, mas 
por meio da participação de pessoas comuns ou 
especialistas externos, que colaboram com ideias, 
tecnologias, pesquisas e soluções. Orquestrar as 
aptidões para inovar, criar bens e serviços, defende 
Tapscott, faz parte de uma mudança profunda na 
complexa arquitetura das organizações, que deve 
gerar mais transparência, integridade, confiança e 
valor a todas as partes interessadas. Para isso, é preciso 
aprender a compartilhar e abordar a propriedade 
intelectual e de bens de um modo diferente, não 
somente opondo questões legais às mudanças. Isso 
porque o mundo aberto traz em si um novo arco de 
poder, inclusive nas relações políticas e na democracia, 
o que faz o autor denominar a era emergente como 
“a da inteligência, transparência, empoderamento, 
liberdade, compartilhamento e colaboração”. 

ANÁLISE

Organizações baseadas em plataformas digitais já se destacam 
no mercado global com faturamentos individuais acima de 
US$ 1 bilhão. Atentas a esse cenário, empresas tradicionais 
começam a aderir aos novos modelos de negócio em busca de 
mais inovação, oportunidades e aumento da competitividade. 

Elas são chamadas de unicorns ou “unicórnios” — 
termo cunhado em 2003, pela executiva Aileen 
Lee, da empresa Cowboy Ventures, para descrever as 
empresas de software sediadas nos EUA e avaliadas 
em US$ 1 bilhão ou mais pelos investidores. Uber e 
Airbnb são exemplos sempre citados de organizações 
dessa nova economia, que ajudaram a criar um 
mercado a partir do zero. Na época, Lee identificou 
39 dessas empresas. Hoje já são mais de 140, gerando 
uma intensa disputa por talentos na área de tecnologia 

UNICÓRNIOS EXISTEM 
E FATURAM ALTO

e movimentando os modos de produção, trabalho, 
distribuição e principalmente de consumo. Segundo 
pesquisa da Revista Fortune, das 30 corporações 
unicórnios que compõem o ranking 2016*, 18 são dos 
EUA, 6 da China, 3 da Índia e as outras 3 da Suécia, 
Hong Kong e Coréia do Sul. Nos setores, destacam-se 
serviços de transporte, hospedagem, mídias sociais e 
serviços de internet, software e armazenamento em 
nuvem (cloud), robótica, saúde, pagamentos online e 
financiamentos, entre outros. 

* A lista de startups unicórnios da Fortune 

é uma combinação de dados, reportagens 

e investigação própria. As avaliações, 

segundo a revista, estão em constante fluxo 

e o ranking não reflete necessariamente as 

estimativas mais recentes.

RANKING DAS 15 MAIORES*
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1º Uber (EUA)
Transporte individual

2º Xiaomi (China)
Eletrônicos

3º
Airbnb (EUA)
Hospedagem  
compartilhada

4º Palantir (EUA) 
Data analytics

5º Didi Kuaidi (China)
Transporte

6º Snapchat (EUA) 
Mídia Social

7º
China Internet Plus 
(China)
Serviços de internet

8º Flipkart (India)
E-commerce

9º SpaceX (EUA) 
Aerospacial

10º
Pinterest (EUA)
Rede Social de  
Imagens

11º
Dropbox (EUA)
Armazenamento  
em nuvem

12º Lufax (China)
Serviços Financeiros

13º WeWork (EUA) 
Coworking

14º Theranos (EUA)
Saúde

15º Spotify (Suécia) 
Streaming de música



DIREITOS E OBRIGAÇÕES
Um dos desafios do mercado de 
compartilhamento são as legislações locais 
sobre direitos e obrigações que ainda não 
contemplam a atuação das corporações globais 
nos estados nacionais. “O mundo está sendo 
reinventado e isso gera um certo desconforto. 
Contudo, neste período de acomodação, 
precisamos nos questionar se a saída é proteger 
o mercado corporativista ou os direitos do 
consumidor”, defende Rossana Pavanelli. No 
Brasil, recentemente, a prefeitura de São Paulo 
regulamentou os serviços prestados pela Uber, 
após conflitos com os taxistas tradicionais. 
Como resposta, os táxis passaram a atender 
também por meio de apps locais e a dar 
descontos nas corridas — sinal de que a livre 
competição pode beneficiar o usuário. Sérgio 
Alexandre, da PwC, concorda que o caminho é 
regulamentar os novos negócios. “Da mesma 
forma, é preciso tratar as inconformidades de 
legislação trabalhista, segurança e qualidade 
dos serviços prestados, por meio de medidas e 
consensos nacionais, ou seja, mais próximos da 
realidade do consumidor final.”

marginais mais baixos. Entre os benefícios para os 
consumidores, as plataformas colaborativas ampliam 
o acesso a novos produtos e serviços, com preços 
reduzidos. Em tempos de crise, o modelo promove a 
poupança, como mostram estimativas da Comissão 
Europeia que indicam um potencial de redução 
média de até 7% nos orçamentos domésticos e de 
20% no desperdício de recursos. Para os fornecedores 
há oportunidades de um empreendedorismo 
independente, com fonte de renda alternativa e/ou 
geração de empregos. Para a sociedade, a economia 
colaborativa traz ganhos ambientais e integração 
entre indivíduos e comunidades. 

O QUE É A ECONOMIA COLABORATIVA

Na definição da Comissão Europeia, entende-se 
economia colaborativa como uma variedade de 
modelos de negócio monetizados ou não, movidos 
por fatores tecnológicos, econômicos e sociais. Nesse 
formato, as atividades são facilitadas por plataformas 
digitais que criam um mercado aberto para o uso 
temporário de bens ou serviços fornecidos por 
particulares ou empresas. Além da base tecnológica, 
essa nova economia se fortaleceu como um dos 
efeitos da crise financeira global de 2008/2009 — 
que mantém impacto negativo persistente sobre 
investimentos e níveis de emprego. Outro fator que 
impulsona o compartilhamento de bens e serviços 
é a escassez de recursos no planeta e a emergência 
dos princípios da sustentabilidade e do consumo 
consciente, especialmente entre pessoas mais jovens. 

Rossana Pavanelli, consultora e professora da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), observa que as redes e 
os atos de colaborar e compartilhar sempre existiram 
na história humana. Para a pesquisadora, “disruptiva 
é a internet”, ou seja, a base tecnológica que permite 
novas formas de se relacionar e fazer negócios. 

Pavanelli detalha algumas diferenças entre 
economia colaborativa, compartilhada e criativa. 

ANÁLISE

QUEM SÃO OS ATORES DO MODELO COLABORATIVO

Embora a economia criativa apareça mais ligada 
ao trabalho intelectual em áreas culturais, como 
arquitetura, moda e design, ela inclui nesse conceito 
a pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias, 
que só evoluem por meio da colaboração e do 
compartilhamento de conhecimento. “Entender essa 
relação e dirigir investimentos privados e incentivos 
governamentais ao segmento são estratégias para o 
aumento da competitividade das organizações, pois 
a economia criativa pode estar tanto no design de 
uma bijouteria quanto no de um automóvel e até nas 
políticas públicas”, ressalta a professora.  

Já o compartilhamento exige a oferta de um objeto 
ou serviço mediada por plataformas tecnológicas, 
sendo que boa parte dessa relação se dá com trocas 
monetárias. Mas existem modelos isentos ou de baixo 
lucro. Pavanelli exemplifica esta modalidade com sites 
que suportam uma rede para emprestar objetos entre 
moradores de uma vizinhança, como uma furadeira, 
uma escada e outros itens de uso ocasional. “Não há 
troca monetária entre as partes e quem paga pela 
plataforma são os anunciantes.”

No caso da economia colaborativa, os negócios 
incluem efeito em rede, economia de escala e custos 

Prestadores de 
serviços que 
compartilham 
bens, recursos, 
tempo e/ou 

habilidades — inserem-se aqui 
os particulares que oferecem 
serviços de forma ocasional 
ou prestadores de serviços 
profissionais

Usuários/
consumidores 
desses 
prestadores. 
São pessoas 

no mundo inteiro que, tendo 
acesso à internet, usufruem 
de serviços ou produtos 
compartilhados, pagando por 
eles ou simplesmente trocando 
ou emprestando

Intermediários 
que conectam, 
através de uma 
plataforma 
digital,  

fornecedores e usuários 
(as chamadas plataformas 
colaborativas). Também podem 
ser serviços auxiliares como, 
por exemplo, ferramentas de 
facilitação dos pagamentos

As transações na economia colaborativa podem ser conduzidas 
tanto para o lucro quanto sem fins lucrativos. Segundo a Comissão 
Europeia, são três os atores principais no modelo de negócio: 

PROJEÇÕES SÃO OTIMISTAS
Atenta aos cenários globais, a consultoria norte-
americana PwC divulgou, em 2015, o estudo The 

Sharing Economy, realizado nos EUA e cujos dados 
fundamentam o documento da Comissão Europeia. 
Estima a PwC que a receita anual mundial da economia 
colaborativa saltará dos US$ 15 bilhões, em 2014, para 
US$ 335 bilhões, em 2025. Os números mostram que 
44% dos norte-americanos estão familiarizados com 
o tema e, destes, 19% já utilizaram algum serviço do 
modelo. A consultoria define cinco setores-chave 
com potencial de crescimento até 2025: turismo, carro 
compartilhado, contratação de pessoas, financiamento 
e indústria de música e vídeo. 

A PwC costuma trabalhar com o conceito 3Cs 

(Colaborar, Compartilhar e Criar) e aposta no modelo 
como estratégico para empresas que querem criar 
produtos e serviços inovadores e competitivos. “Esse 
método está revolucionando o modo de se fazer 
consultoria no mundo”, informa Sérgio Alexandre, 
sócio líder da Prática de Digital da PwC. A criatividade, 
no seu entender, está relacionada às possibilidades e 
experiências que surgem do compartilhamento e da 
colaboratividade. “Por exemplo, um supermercado 
com um estacionamento que só funciona no horário 
comercial, pode transformá-lo em um parque de shows 
voltado à comunidade local. É uma solução criativa que 
gera valor às partes interessadas do negócio.” 

Estimativas da Comissão 
Europeia indicam que a 
economia colaborativa pode 
promover a poupança, com 
potencial de redução média 
de até 7% nos orçamentos 
domésticos e de 20% no 
desperdício de recursos. 
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ANÁLISE

As práticas colaborativas 
apresentam perspectivas e 
oportunidades importantes 
para incrementar a área de 
pesquisa e inovação nas 
organizações tradicionais. 

ASCENSÃO
DA ECONOMIA 
HÍBRIDA

Os pesquisadores são unânimes em apontar a 
economia colaborativa como uma manifestação 
espontânea da sociedade. A PwC relaciona o 
movimento a cinco megatendências que, segundo o 
sócio Sérgio Alexandre, estão “moldando e mudando” 
o cenário econômico e social no mundo: 

�� Mudanças demográficas e sociais, com o 
crescimento e envelhecimento da população; 

�� Mudanças climáticas e escassez de recursos, que 
fazem da sustentabilidade a lente pela qual uma 
organização é avaliada por consumidores, força de 
trabalho, sociedade e investidores; 

�� Deslocamento do poder econômico global para 
economias emergentes; 

�� Concentração urbana e megacidades, que elevam 
o debate sobre mobilidade como pauta privilegiada 
dos movimentos sociais; 

�� Avanços tecnológicos, “que são uma das forças mais 
disruptivas dentro das organizações”.

Na hora em que essas megatendências se misturam 
surge a economia compartilhada, adotada cada 
vez mais pela geração de nativos digitais que busca 
diferenciação. “Atualmente, poucos jovens desejam 
possuir um automóvel, por exemplo. Eles querem ter 
acesso a música, vídeos e bens duráveis só na hora 

em que precisarem. Empresas como Uber e AirBnB já 
nasceram mais próximas dessas tendências e o que 
elas têm para oferecer são experiências que passam 
pelo compartilhamento, seja por meio de carona, um 
carro ou bicicleta alugados, a troca ou locação de 
estadias em apartamentos”, observa o sócio. 

À medida que a economia colaborativa cresce 
rapidamente, a nova realidade gera incertezas entre 
as organizações tradicionais. Aparentemente, no 
entanto, não há razões para pânico. No entendimento 
da professora Rossana Pavanelli, os dois modelos irão 
coexistir. Um dos expoentes dessa nova economia 
é o sociólogo e economista norte-americano, 
Jeremy Rifkin2, que previu a “terceira revolução 
industrial” baseada nas energias sustentáveis e 
nas consequências da internet. Diz o teórico que a 
economia colaborativa surge como um novo sistema 
econômico, assim como foram o capitalismo e o 
socialismo em suas origens. 

Rifkin argumenta que a tecnologia digital levará os 
custos marginais próximos a zero. Na Alemanha, por 
exemplo, cujo governo ele assessora, a oferta e o 
consumo de energia eólica e solar estão aumentando 
rapidamente com quedas consideráveis nos preços. 
Em 1978, um watt solar custava 78 dólares; em 2016 
custa 50 centavos e, em 18 meses, custará 35 centavos.

“Penso que os modelos  da economia de mercado 
e o colaborativo ou em sistema de redes formarão, 
nos próximos 20 ou 30 anos, o que o próprio Rifkin 
chama de economia híbrida. Parece estar em ascensão 
uma terceira via complementar nascida da própria 
sociedade, muito mais do que de iniciativas privadas 
ou públicas”, defende Pavanelli. 

Na opinião de Sérgio Alexandre, se as grandes 
empresas tradicionais não perceberem essas mudanças 
e se adaptarem, “pode ser que, em alguns anos, não 
existam mais”. Uma das medidas para adentrar na nova 
economia é estimular as organizações tradicionais a 
analisar os dados de seus consumidores, produtos e 
plantas fabris. “Chegou o momento em que não é mais 
possível sobreviver sem entender a experiência e o 
comportamento do cliente.”

Contudo, há muito chão a percorrer, principalmente 
no Brasil. Quando uma organização tradicional afirma 
na propaganda que está praticando a economia 
colaborativa, precisamos diferenciar o objeto do 
consumo e o modelo de negócio. “Vender um 
apartamento ou um automóvel, para que somente o 
usuário final exercite a economia compartilhada, não 
transforma o modelo. A questão-chave é verificar se 
a rede de fornecedores dessa empresa atua de forma 
colaborativa; se ela realmente mudou o formato de 

produção ou apenas faz marketing sobre o conceito 
de colaboratividade”, esclarece Pavanelli. Ela não 
reconhece exemplos no Brasil de organizações de 
grande porte realmente engajadas na economia 
colaborativa, diferentemente do que acontece em 
outros países. Para fundamentar sua conclusão, a 
professora cita a indústria chinesa de motocicletas, que 
trabalha com fornecedores organizados em rede e que 
cooperam entre si. Cada pequena empresa responde 
por uma parte do negócio. “É muito semelhante às 
cooperativas, que, por si só, possuem características de 
negócio colaborativo (ver pág. 22).” 

O sócio da PwC, por sua vez, afirma que alguns 
setores já perceberam o tamanho da mudança 
e estão se movimentando. “O modelo pode ser 
implantado tanto em grandes corporações quanto 
em micro e pequenas empresas. Mas a grande 
organização só conseguirá fazê-lo se houver um 
movimento setorial. Ações unilaterais não realizarão 
a transformação”, assinala Sérgio Alexandre. 
O executivo alerta, ainda, que o movimento não 
deve ser encarado como redução de custos. “Se os 
empresários agirem com essa mentalidade, as gerações 
mais novas não vão comprar, ou seja, a sustentação 
será temporária. É necessário levar em conta a nova 
sensibilidade do consumidor”, conclui. 
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SEGUNDO ESTUDOS DA 
IE BUSINESS SCHOOL PARA 
AMÉRICA LATINA, A ECONOMIA 
COLABORATIVA OFERECE 
IMPORTANTES OPORTUNIDADES 
PARA PROMOVER O ESPÍRITO 
EMPRENDEDOR E UMA ONDA 
DE INOVAÇÃO NA AMÉRICA 
LATINA E CARIBE. AS INICIATIVAS 
PODEM CONTRIBUIR AINDA 
PARA RESOLVER ALGUNS DOS 
GRANDES PROBLEMAS SOCIAIS, 
ECONÔMICOS E AMBIENTAIS DOS 
HABITANTES DA REGIÃO. 

ANÁLISE

ECONOMIA COLABORATIVA NO 
BRASIL E NA AMÉRICA LATINA

*Fonte: Estudo Latin American Collaborative Economy Survey, elaborado pela IE Business School em parceria com o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Ministério da Economia e Competitividade da Espanha

PRINCIPAIS SETORES NOS QUAIS OPERAM AS 
EMPRESAS ENTREVISTADAS 

50%
SERVIÇOS PARA 
EMPRESAS

15%
ALUGUEL DE 
ESPAÇOS FÍSICOS

Confira alguns resultados do estudo realizado pela 
IE Business School, em 2016, com 107 empresas 
participantes, a maioria criada nos últimos cinco anos.

Brasil, México, Argentina e Peru lideram o número 
de iniciativas de economia colaborativa na América 
Latina, segundo conclusões da primeira edição do 
Latin American Collaborative Economy Survey, estudo 
produzido, em 2016, pela IE Business School em parceria 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e o Ministério da Economia e Competitividade da 
Espanha. O levantamento teve a participação de mais 
de 100 novos negócios na região (ver pág. 17). 

Por se tratar de um modelo relativamente novo, 
a maior parte dos empreendimentos foi criada 
nos últimos cinco anos, embora apresente grande 
agilidade na absorção de ferramentas tecnológicas do 
setor. Cerca de 64% dos negócios têm 10 ou menos 
participantes, ou seja, ainda estão circunscritos a 

pequenas organizações — o que pode contribuir para 
gerar uma rede de microempresas colaborativas e 
locais, com potencial de competitividade diante das 
corporações globais.

No Brasil, o tamanho territorial do mercado ajuda 
a entender as atividades mais relevantes na 
economia colaborativa ou compartilhada: transporte, 
turismo e mercados de intercâmbio. Segundo os 
empreendedores brasileiros entrevistados no estudo, o 
crescimento do modelo depende de políticas públicas 
que promovam o conhecimento e a confiança 
nas tecnologias do segmento, além de divulgação 
de casos de sucesso, ampliação do acesso dos 
consumidores às plataformas digitais, financiamentos e 
regulamentações específicas para o setor.

BRASIL É LÍDER NA 
AMÉRICA LATINA

32%
das iniciativas 
analisadas foram 
fundadas no Brasil, à 
frente da Argentina 
e México, ambos 
com 13%, e Peru, 
com 11% 

69% 
dos entrevistados 
têm como objetivo 
principal criar 
novas formas de 
economia; 53% 
querem melhorar a 
qualidade de vida; 
e 50% desejam 
recuperar a 
economia local

79% 
dos entrevistados 
concordam 
que o mercado 
da economia 
colaborativa 
crescerá 
rapidamente 

64%
dos projetos 
colaborativos na 
América Latina  
têm menos de 
10 participantes, 
enquanto 7% 
empregam mais de 
101 pessoas

60%
afirmam que 
um dos maiores 
desafios do 
modelo é o 
desconhecimento 
da população 

43%
citam a pouca 
confiança dos 
usuários nos novos 
modelos 

42%
apontam a falta 
de acesso a 
financiamentos

17%
TRANSPORTE

ANÁLISE
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A colaboratividade representa uma oportunidade para incrementar a 
área de pesquisa e inovação das organizações. Redução de custos, maior 
agilidade e produtividade no desenvolvimento de novos produtos e 
serviços são algumas das vantagens competitivas das empresas que 
formam parcerias externas para a inovação. 

Exemplo clássico é o da Procter & Gamble (P&G), corporação global que 
mantém o projeto Conectar + Desenvolver, desde 2006, para internalizar 
a colaboração de empresas e inovadores externos. O site convida os 
parceiros a conhecer casos de sucessos, as necessidades atuais e o que 
a empresa quer desenvolver. Também compartilha informações sobre 
pesquisa e desenvolvimento, hábitos de consumo, marketing e valor 
de marca. Até o momento, a P&G estabeleceu mais de 2 mil contratos 
no mundo. “Embora seja uma vertente da prática de open innovation, 
também é uma forma de colaboração e representa uma mudança com a 
participação da sociedade nas empresas”, afirma Rossana Pavanelli. 

No Brasil, a tendência ainda enfrenta resistências. Em estudo da consultoria 
Accenture, de 2013, realizado com 500 executivos de 10 países, 72% dos 
brasileiros disseram acreditar que suas empresas cresceriam em novas 
áreas por meio de iniciativas internas — índice superior a qualquer outro 
país participante. A Confederação Nacional da Indústria (CNI) mediu 
essa disposição em pesquisa de 2014, quando constatou que 62% dos 
brasileiros não têm nenhuma ou quase nenhuma confiança na maioria 
das pessoas. Com o intuito de aumentar a inovação colaborativa no País, a 
Accenture recomenda “atacar o problema da confiança para trabalhar junto 
e vice-versa, começando de forma gradual e abordando o tema em etapas”. 

Pavanelli inclui a gestão pública no espectro positivo da colaboratividade. 
“Um governo que enfrenta desafios pode se abrir à participação da 
sociedade, seja por meio da colaboração externa de especialistas ou 
cidadãos comuns — iniciativa que, certamente, contribui para economizar 
recursos e otimizar as soluções.” 
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Brasileiros precisam melhorar seus 
índices de confiança no outro para 
acelerar as iniciativas de participação 
da sociedade nas empresas.  

INOVAÇÃO ABERTA  
E COLABORATIVA 
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